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APRESENTAÇÃO

A obra “Agroecologia: Caminho de preservação do meio ambiente 2 ” apresenta 
em seus 19 capítulos discussões de diversas abordagens acerca do respectivo tema, 
que vem com o intuito de potencializar e fortalecer o desenvolvimento sustentável a 
partir da Educação Ambiental. 

Podemos conceituar a palavra “Agroecologia” como uma agricultura sustentável 
a partir de uma perspectiva ecológica, que incorpora questões sociais, políticas, 
culturais, ambientais, éticas, entre outras. 

Com o crescimento acelerado da população observamos uma pressão sobre o 
meio ambiente, sendo necessário um equilíbrio entre o uso dos recursos naturais e 
a preservação do mesmo para promover a sustentabilidade dos ecossistemas. 

Vivemos em um mundo praticamente descartável e em uma sociedade 
extremamente consumista. Sendo assim a criação de práticas sustentáveis são 
imprescindíveis para compreender o espaço e as modificações que ocorrem na 
paisagem, baseando-se nos pilares da sustentabilidade “ecologicamente correto, 
socialmente justo e economicamente viável”. Neste contexto, o principal objetivo 
da sustentabilidade é atender as necessidades humanas sem prejudicar o meio 
ambiente e preservar o nosso Planeta. 

Sendo assim, este volume é dedicado aos trabalhos relacionados às diversas 
áreas voltadas a Agroecologia e a preservação do meio ambiente. Desejamos aos 
leitores uma profunda reflexão a cerca do tema exposto, que se faz necessária no 
atual momento em que vivemos. 

Os organizadores da Atena Editora entendem que um trabalho como este não é 
uma tarefa solitária. Os autores e autoras presentes neste volume vieram contribuir 
e valorizar o conhecimento científico. Agradecemos e parabenizamos a dedicação 
e esforço de cada um, os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da 
temática apresentada. 

Por fim, a Atena Editora publica esta obra com o intuito de estar contribuindo, 
de forma prática e objetiva, com pesquisas voltadas para este tema. 

Jéssica Aparecida Prandel
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RESUMO:  O presente texto é fruto de 
pesquisa de campo qualitativa, onde, através 
da análise da experiência da inserção 
das mulheres negras no PNAE municipal, 
buscou-se compreender a inter-relação entre 
construção de autonomia feminina quilombola, 
agroecologia e alimentação. Identificou-se 
a campo que a inclusão sócio-produtiva das 
mulheres quilombolas em políticas públicas de 
incentivo a agricultura familiar e a Segurança 
Alimentar e Nutricional, associadas à iniciação 

de processos de transição agroecológica, de 
educação alimentar e da construção social de 
circuitos curtos e regionais agroalimentares 
ecológicos têm assegurado maior autonomia 
econômica, bem como a formação de novas 
habilidades e capacidades de agência 
femininas. Essas subjetividades ativas 
emergentes têm interferido na ressignificação 
positivada da alimentação no âmbito escolar e 
comunitário, da agricultura e das relações de 
gênero familiares e comunitárias, expressas 
do maior reconhecimento, na valorização e na 
visibilidade do trabalho feminino. Outrossim 
às mulheres apontam para a reivindicação da 
ampliação do reconhecimento, valorização 
e visibilização de suas agências individuais 
e coletivas na produção e na gestão e ações 
coletivas comunitárias e territoriais.
PALAVRAS-CHAVE: mulheres negras; 
mulheres quilombolas; agroecologia; segurança 
alimentar e nutricional

WE ARE QUILOMBALL WOMEN: RESISTING 
AND BUILDING AUTONOMY IN HEALTHY 

FOOD SYSTEMS

ABSTRACT: This text is the result of a 
qualitative field research, where, by analyzing 
the experience of the insertion of black women 
in the municipal PNAE, we sought to understand 
the interrelationship between the construction of 
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female quilombola autonomy, agroecology and diet. It was identified in the field that the 
socio-productive inclusion of quilombola women in public policies to encourage family 
farming and food and nutrition security, associated with the initiation of processes 
of agroecological transition, food education and the social construction of short and 
regional circuits. Green agri-food products have ensured greater economic autonomy, 
as well as the formation of new female agency skills and capacities. These emerging 
active subjectivities have interfered with the positive resignification of school and 
community food, agriculture, and family and community gender relations, expressed 
by greater recognition, appreciation, and visibility of women’s work. In addition, women 
point to the demand for greater recognition, appreciation and visibility of their individual 
and collective agencies in the production and management and collective actions of 
communities and territories.
KEYWORDS: black women; quilombola women; agroecology; food and nutrition 
security

1 |  INTRODUÇÃO 

A inserção de agricultores e agricultoras familiares1 nas políticas públicas 
voltadas à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), tais como as experiências do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), tem sido foco de análises em diversos estudos e pesquisas desde 
meados dos anos 2000. Na sua dupla função, de forma geral, por um lado, essas 
estratégias (PAA e PNAE) têm incentivado e qualificado melhores condições da 
reprodução social e cultural, bem como tem promovido uma melhoria nas vidas de 
homens e mulheres no campo. Para os diversos sujeitos e contextos analisados, 
algumas pesquisas e análises registram uma melhoria na qualidade da alimentação, 
seja na quantidade, regularidade e variedade que por sua vez, implicam nos 
aspectos nutricionais dos alimentos produzidos e consumidos. Seja também na 
dimensão cultural, na qual são os valores simbólicos que  determinam o acesso a 
uma alimentação culturalmente referenciada se destacam.  Alguns desses estudos, 
visibilizam essas pequenas, porém significativas transformações, nas vidas de 
indivíduos e grupos sociais em situação de vulnerabilidade social e/ou em situação 
de insegurança alimentar e nutricional. (BEZERRA, SCHNEIDER, 2012; MOURA, 
1  Agricultura familiar nesse texto se refere à construção sócio-política de si como categoria por-
tadora de direitos políticos específicos a uma diversidade e heterogeneidade de formações sociais 
rurais, que abrangem desde agricultores e agricultoras quilombolas, indígenas, mestiços, imigrantes eu-
ropeus, assentados e assentadas de reforma agrária, proprietários proprietárias de pequenos lotes de 
terra, arrendatários e arrendatárias, meeiros e meeiras, posseiros e posseiras,  foreiros e foreiras, entre 
outras classificações. (NEVES, 2007). Além disso, entendemos que a agricultura familiar se caracteriza 
pela posse, uso e/ou propriedade dos meios de produção, bem como pelo trabalho de gestão familiar 
de propriedades e empreendimentos sócio-econômicos rurais, agrícolas e pecuários. Essa formação 
sócio-econômica resguarda traços de persistência e de mudança com relação a formações sociais 
camponesas diversificadas e heterogêneas como característica constitutiva das diversidades sociais e 
culturais de formação social do rural brasileiro(BAUDEL, 2009). 
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2017; MONTEIRO; LONDRES, 2017; ALVES E COLABORADORAS, 2018; PIANO, 
ROSSI, 2018).

Analisados desde uma abordagem racial e decolonial, a partir de Aníbal Quijano 
(2005) e de gênero, trazendo as concepções de Maria Lugones (2008 e 2014), essas 
estratégias de políticas e programas públicos podem incentivar a construção social e 
promover uma maior autonomia social, econômica e cultural, associada à positividade 
e ao reconhecimento étnico-racial e de gênero tanto dos sujeitos e/ou coletivos que 
fornecem alimentos, quanto de quem se beneficia destas estratégias (de políticas 
e programas públicos) e assumem a posição de centros consumidores (como as 
escolas e/ou demais organizações e/ou instituições da rede sócio-assistencial - 
como casa lar, casa de passagem, asilos entre outros). Dessa forma, o presente 
capítulo se situa na esteira de outros estudos realizados pelas autoras Cristiane 
Coradin (2014, 2018, 2019), inquietações estas que seguem nos processos de 
qualificação de doutoramento (2020),  Galvão Pereira  (2019) e também de Islandia 
Bezerra (2017, 2018, 2019) no que concerne à relação de produção-consumo de 
alimentos. Nesse estudo específico, buscou-se compreender, desde as agências 
das mulheres, se e como o PNAE tem possibilitado a construção de autonomia das 
mulheres negras da Comunidade de Remanescentes Quilombolas (CRQ) de João 
Surá trazendo uma associação direta com a reconstrução ecológica da agricultura 
e da alimentação, bem como, com a reconstrução da categoria étnico-racial e de 
gênero comunitária e territorial.

2 |  METODOLOGIA

A questão principal que se coloca neste ensaio é: “analisar se e como a inserção 
das mulheres quilombolas no PNAE tem sido acompanhada da construção de uma 
maior autonomia econômica e da construção de agências e subjetividades ativas 
das mulheres negras, em sentido mais igualitário”. A abordagem se caracteriza como 
sendo qualitativa e participativa e também, de pesquisa bibliográfica. Dessa forma, 
pretende-se “Compreender a inter-relação entre construção de autonomia das 
mulheres e as transformações das relações de gênero, mediante a construção social 
de mercados através de experiências das práticas agroecológicas agroalimentares 
se materializam no cotidiano destas mulheres”.

De acordo com Minayo(2012, p.21) a pesquisa qualitativa possui uma 
dimensão simbólica, contextualmente situada,  e não abstrata, guardando traços  
de persistências e de  transformações sociais. Para Poupart (2012, p. 216-217) a 
entrevista no âmbito da pesquisa social seria indispensável “[...] como instrumento que 
permite elucidar suas condutas na medida em que estas só podem ser interpretadas, 
considerando-se a própria perspectiva dos atores, ou seja, o sentido que eles mesmos 
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conferem às suas ações”. Para tanto, foram realizadas observações participantes 
e cinco entrevistas semi-estruturadas em profundidade com integrantes-chaves da 
Comunidade Remanescente de Quilombo (CRQ) do João Surá no município de 
Adrianópolis/PR. 

As mulheres entrevistadas serão aqui identificadas por nomes de árvores, 
seguindo o princípio ético de anonimato. A escolha por esta representação, não 
por acaso, simboliza toda a força das árvores, algumas, com suas raízes e caules 
centenários e, que em alguma medida, se faz presente no território que foi lócus 
desta pesquisa.  Como objeto de análise utilizou-se a experiência das mulheres 
inseridas na produção de alimentos agroecológicos e também de como estas 
gerenciam o Projeto da alimentação escolar (PNAE municipal) em execução desde 
2017 e encerrado em  2019 pela Associação da Comunidade Remanescente de 
Quilombos do João Surá. Dessa forma, através dessas entrevistas foram analisadas 
as narrativas das mulheres, e feitas possíveis correlações com os sentidos e os 
significados que elas atribuem a essas experiências (de produção de alimentos e 
inserção no PNAE) com sua autonomia econômica e subjetiva, simbólica, bem como 
suas conexões coletivas no âmbito comunitário e territorial.

3 |  ALIMENTAÇÃO NO CENTRO DAS TRANSFORMAÇÕES; SOCIAIS, 
ECONÔMICAS, POLÍTICAS E SIMBÓLICAS 

Renato Maluf (2007) identifica que a partir dos anos 1990 foram realizadas 
diversas ações e reflexões sobre a questão da fome, alimentação e pobreza, 
processos que engendraram a construção social do conceito de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) no Brasil e dispara a criação de uma agenda de ações e políticas 
públicas, centralmente viabilizadas a partir da criação do Programa Fome Zero 
em 2002, e de sua continuidade, expressa na recriação do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) em 2003. A  partir desta trajetória, 
em 2010 - mediante o Decreto 7272 - se criou a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN) que tem como uma das diretrizes a “[...] promoção 
do abastecimento e da estruturação de sistemas descentralizados, de base 
agroecológica e sustentáveis de produção, extração, processamento e distribuição 
de alimentos” (BRASIL, 2010). 

É neste contexto que o PAA (em 2003) e o PNAE (mediante a Lei 11.947/2009) 
surgiram. Ou seja,  tais estratégias materializaram as reivindicações históricas das 
organizações e/ou coletivos que representam uma importante parcela da população 
responsável pelo abastecimento local e regional e assim, conduzir movimentos que 
potencializam outra relação entre o que se produz e o que se consome (BEZERRA, 
SCHNEIDER, 2012), seja na mesa de casa, seja nas mesas das escolas. Para 
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Bastos (2006) a execução da política pública tem implicações sociais ao criar formas 
de resistência e cooperação. Desse modo, são as mudanças de procedimentos 
no transcorrer dos acontecimentos que vão definir as escolhas possíveis, as 
oportunidades e as realizações, retroalimentando o processo.

Ao longo desses anos de execução, para além do critério de utilização de - no 
mínimo 30% do recurso - para a compra de alimentos oriundos da agricultura familiar, 
o PNAE passou a incentivar [3] aspectos relacionados à inclusão sócio-produtiva de 
mulheres, de quilombolas, de povos originários, assentados e assentadas de reforma 
agrária e de jovens rurais, os quais passaram a constituir os grupos prioritários da 
ação. Dentro disso, também o caráter ecológico, orgânico do produto a ser fornecido 
também passou a compor um indicador diferencial de pontuação para seleção de 
instituição fornecedora (FNDE, 2020).

Essas distinções de categorias sociais por critérios de desigualdades social, 
racial e de gênero tem o intuito de minimizar e quiçá erradicar desigualdades sociais 
de forma interseccional (HIRATA, 2014),  selecionando, por critérios socialmente mais 
inclusivos os titulares de direitos (de acesso às políticas públicas) e os fornecedores 
e, principalmente, fornecedoras para o PNAE, às quais tem experimentado mudanças 
nos seus cotidianos (social, econômica e alimentar) que respondem de forma 
positiva no ser e se fazer sujeitos políticos. Tal assertiva, pode ser constatada nas 
análises de Coradin e Denardin (2018)  cujos apontamentos destacam que tanto as 
desigualdades sociais, quanto às exclusões sociais desses programas (e políticas, 
como no caso do PNAE) têm impactado mais as mulheres de classes sociais menos 
capitalizadas, negras, indígenas, assentadas e acampadas de reforma agrária. Além 
disso, a oferta de preços diferenciados para produtos orgânicos também tem sido 
apontada nesses estudos como relevante categoria na promoção de processos de 
transição agroecológica.

Ao referir-se a categoria gênero nesse texto, entende-se o mesmo como  sistemas 
sexo-gênero culturalmente situados. Segundo Scott (1995) “o uso do gênero coloca 
a ênfase sobre todo um sistema de relações que pode incluir o sexo, mas que não é 
diretamente determinado pelo sexo e nem determina diretamente a sexualidade” (p. 
07). Dessa forma, Scott (1995) enfatiza o caráter histórico, social e cultural dessas 
identidades as quais, segundo elas, precisam incluir a des-dicotomização e des-
binarização circunscrita nos corpos, nos sexos e na diferença sexual, em sentido 
mais igualitário e democrático. A desconstrução de desigualdades de sexo-gênero 
passa pelo estímulo a transcendência do espaço e do trabalho doméstico, bem como 
pelo estímulo a participação em atividades públicas e coletivas, pela construção de 
autonomia econômica e de autoestima. O que também passa redefinição equitativa 
e mais igualitária de práticas cuidado, bem com pelo incentivo, valorização e 
reconhecimento material e simbólico das mulheres, dos trabalhos realizados por 
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elas, bem como pela erradicação de toda e qualquer forma de violência contra a 
mulher, como condição de construção de igualdade de gênero (LAURETIS, 1994; 
LUGONES, 2008; 2014). Isso somente se torna possível na medida em que as 
mulheres desenvolvem agências, entendidas como liberação de capacidades de 
ação e subjetividades ativas, como condições de fala, expressão e ação individual e 
coletiva frente à dominação masculina(LAURETIS, 1994; LUGONES, 2008).

A interseccionalidade entre raça, classe e gênero (HIRATA, 2014) implica em 
reconhecer o caráter duplo ou triplo das desigualdades a que mulheres de classes 
sociais populares e negras são submetidas ao mesmo tempo. Além disso, visto 
desde um olhar decolonial, Maria Lugones (2008; 2014) propõe problematizar a 
categoria gênero como categoria constitutiva da colonialidade do poder, do ser e do 
saber (QUIJANO, 2005). Para ela, a produção de desigualdades de gênero foram 
estruturais para o estabelecimento da colonização das Américas e persistem até os 
dias atuais, como categoria constitutiva da moderna colonialidade do poder, do ser e 
do saber (QUIJANO, 2005). 

Essa colonialidade do poder, do saber e do ser se constitui através da negação 
das identidades, dos conhecimentos e do ser dos sujeitos colonizados, que se 
produzem como ausências e inexistências. Dessa forma, negros e indígenas se 
constituem como inexistências ou condições sub-humanas através dos processos de 
colonização, onde a categoria mulher negra inexiste como expressão de cidadania 
humana. Essas representações simbólicas longe de terem sido erradicadas por 
meio dos processos de independência dos Estados Nacionais, permanecem sendo 
atualizadas e ressignificadas até os dias atuais, como formas de reprodução de 
processos de exploração e dominação materiais e simbólicas. Dessa forma, ações e 
políticas sociais afirmativas tornam-se imperativos na construção de uma noção de 
cidadania negada às mulheres negras. 

No que se refere a agroecologia e gênero Siliprandi (2015; 2018), destaca 
o papel pró-ativo das mulheres na construção política da agroecologia no Brasil 
e na América Latina, com ênfase no protagonismo político das mulheres na 
construção de marcos conceituais e na institucionalização de políticas públicas de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil. Estudos recentes no campo de gênero 
e agroecologia (SILIPRANDI, 2015, 2018; PAULILO e BONI, 2017) esclarecem que 
embora a agroecologia esteja criando melhores possibilidades de construção de 
subjetividades ativas e agências femininas, esses processos ainda guardam diversas 
desigualdades de gênero, sendo a não divisão equitativa e igualitária do trabalho 
doméstico a principal problemática identificada.

Neste texto, toma-se como referência o termo agroecologia, tal como conceituada 
por Miguel Altieri (2009, p. 23) :
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[...]uma nova abordagem que integra os princípios agronômicos, ecológicos e 
socioeconômicos à compreensão e avaliação do efeito das tecnologias sobre os 
sistemas agrícolas e à sociedade como um todo. Ela utiliza o agroecossistema[5] 
como unidade de estudo, ultrapassando a visão unidimensional – genética, 
agronomia, edafologia – incluindo dimensões ecológicas, econômicas, sociais e 
culturais (ALTIERI, 2009, p.23).
 

Stassart et. al. (2012) admitem a construção conceitual do termo agroecologia 
como processual e em construção, dessa forma entendem que os sentidos e 
significados das agroecologias devem ser buscado do interior e através das 
experiências. Ao analisar as relações sociais em processos de construção de 
experiências agroecológicas e a sociedade Brandenburg(2012) argumenta que  a 
ecologia se estabelece na agricultura como uma categoria constitutiva da construção 
da racionalidade socioambiental. Esta racionalidade comporta práticas, subjetividades, 
identidades  e ruralidades que associam elementos sociais e ecológicos. Dessa forma, 
para além de uma transformação sócio-técnica, a agroecologia é compreendida 
como uma transformação de práticas, identidades e subjetividades as quais, ao 
mesmo tempo em que transformam agriculturas, ecologias, transformam territórios, 
identidades e subjetividades de sujeitos, cujos sentidos e práticas  precisam ser 
buscadas no interior de cada grupo social.

No âmbito das transformações alimentares que esses processos possam 
veicular, as autoras Rubia Giordani, Islandia Bezerra e Mônica Anjos (2017, p. 433) 
argumentam que  “[...] as escolhas pautadas no produzir e consumir alimentos 
estão radicadas na sociedade”. E, é exatamente, por este motivo, que não se pode 
negligenciar as inúmeras influências, sejam estas concebidas, determinadas e/ou 
construídas socialmente, nos processos de análises sejam quais dimensões forem 
(se social, cultural, econômica, política e alimentar). 

Convém fazer referência, portanto, à concepção que se tem de SAN no Brasil. 
Segundo o relatório final da III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea, 2007, p. 7) a Segurança Alimentar e Nutricional incorpora a 
Soberania Alimentar (Sobal) e o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 
como princípios fundamentais e define SAN como sendo “(...) a realização do direito 
de todos e todas ao acesso regular e permanente a uma alimentação saudável, de 
qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente” (grifo nosso). Para 
tanto, considera as dimensões - alimentares e nutricionais - que estão envoltas do 
sistema alimentar (local, regional, nacional e global) como sendo fundantes para os 
processos que possam viabilizar transformações nos campos materiais e simbólicos 
do produzir e do comer. 

Ao referenciar a Soberania Alimentar como sendo “o direito de cada povo definir 
suas próprias políticas agropecuárias e em matéria de alimentação, a proteger e 
regulamentar a produção agropecuária nacional e mercados domésticos a fim de 
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alcançar metas de desenvolvimento com sustentabilidade” tal como defende a Via 
Campesina Internacional (2015) é necessário, no entanto, refletir sobre quais as 
estratégias estão disponíveis para que seja possível materializar a SAN, conectada 
aos princípios da SOBAL e do DHAA, sem perder e vista o que preza - em essência - o 
movimento internacional da Via Campesina. Para Leão e Maluf (2012) a experiência 
brasileira de construir (e implementar) de forma conjunta políticas e programas, 
nos quais governo e representantes da sociedade civil - mediante as instâncias de 
controle social caminharam juntos - tais como o PAA e o PNAE - concretizaram a 
construção de uma agenda pública da Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
(SSAN) e assim, creditam ao Estado a sua responsabilidade de criar e implementar 
políticas públicas que garantam os direitos fundamentais do ser humano.

Partindo de uma análise mais restrita, voltada especificamente à política 
pública da alimentação escolar (PNAE) é conveniente trazer elementos que possam 
subsidiar algumas análises no cenário da pesquisa em tela. Esta assertiva se vale 
do “comer” como sendo algo para além do nutriente (nutritivo) ou ainda para além 
do simbólico (que tem a cultura alimentar como referência). Na verdade, toma como 
pressuposto o “comer como um ato político”. Que reverbera no fazer agricultura 
(plantar e colher de forma agroecológica), no ato de cozinhar (preparar e processar 
alimentos/ingredientes) e por fim no comer (o que comer? quando comer? com 
quem comer? por que comer?), já que o aproveitamento biológico do que se come - 
nutrientes - é uma consequência de tais atos.

Para Giordani, Bezerra e Anjos (2017, p 435) [...] é nesse sentido que a 
agroecologia oportuniza uma permanente análise crítica da realidade, tornando 
possível uma transformação em torno da alimentação que, por sua vez, transcende 
o meramente biológico e nutricional. As autoras avançam nesta reflexão quando 
apontam:

Associa-se, assim, a agroecologia às novas relações com a natureza, e não mais a 
sua exploração e expropriação, que, ao longo dos anos, têm sustentado o avanço 
do capitalismo. A produção do alimento agroecológico aciona diferentes redes de 
sentido, como a integração e a dependência com o espaço; e o conceito ampliado 
de saúde, que envolve um bem-estar que se completa na tomada de consciência 
em relação à necessidade de integração sociedade-natureza. São discussões em 
que o alimento é referido como comida de verdade, potencialmente produtiva de 
significados que extrapolam a função biológica e nutricional. É nessa perspectiva 
que se trazem o conceito do bem viver e seus desdobramentos imediatos, como o 
bem e bom comer (GIORDANI, BEZERRA E ANJOS, 2017, p 434).

Vários são os estudos que visibilizam o PNAE como sendo uma estratégia 
real e possível de atuar nas diferentes dimensões da vida em sociedade: social, 
cultural, econômica, política, ambiental e climática, alimentar e nutricional (LEÃO E 
MALUF, 2012; BEZERRA, 2016; PEREZ-CASSARINO, BEZERRA, COSTA E SILVA, 
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2016, MOURA, 2017, GIORDANI, BEZERRA E ANJOS, 2017; PIANO, ROSSI, 2018; 
RIGON, BEZERRA, 2014). Dessa forma, esse estudo dá ênfase às identidades, 
associadas à produção do território, dos circuitos curtos e regionais agroalimentares 
ecológicos, em inter-relação a construção de autonomia das mulheres quilombolas, 
como forma de melhor compreender tais experiências. 

Essas ações podem ser compreendidas como estratégias econômicas que 
são mediadas por relações sociais, subjetividades e culturas, e [...] “adequada à 
realidade dos agentes econômicos de pequeno porte [...]” (Maluf e Wilkinson, 1999, 
apud Maluf , 2004, p. 06), as quais podem ser entendidas como a criação de circuitos 
curtos e regionais de comercialização, correspondendo às novas demandas urbanas 
em expansão. Circuitos curtos e regionais agroalimentares indicam que haja de um  
no máximo dois intermediários entre produtores e consumidores, visando minimizar 
distâncias entre produtores e consumidores, bem como reduzir apropriações 
de remunerações dos agricultores por terceiros. Dessa forma, nesse estudo a 
construção das agências das mulheres na produção e na gestão do PNAE também 
é compreendida como uma ação de construção social de mercados. 

4 |  MULHERES QUILOMBOLAS DO JOÃO SURÁ: TERRITÓRIO, AGRICULTURA, 
ECOLOGIA E ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DA EXPERIÊNCIA DO PNAE MUNICIPAL

A formação social da Comunidade Remanescente de Quilombos João Surá 
remete à a exploração da mão de obra negra vinculada a exploração de minérios 
de ouro de aluvião praticadas na bacia hidrográfica do Alto Vale do Iguape(CARRIL, 
1995).  Sendo que a Etnogênese desse grupo étnico ocorreu somente no início dos 
anos 2000, através da auto-identificação e do reconhecimento público como CRQ, 
dando início ao processo de titulação de suas terras. Essa comunidade obteve seu 
reconhecimento como CRQ em 2008, possui hoje 50 famílias  é composta por três 
núcleos, João Surá, Poço Grande e Guaracuí.

Para Arruti (2006), a etnogênese dessas Comunidades contempla dois 
processos principais: um primeiro no qual ocorre o reconhecimento do grupo na 
esfera pública, o qual concebe que os conflitos tomem uma dimensão pública e 
reverberam em direitos mais amplos, e um segundo momento destinado à “[...] 
auto-identificação do grupo de acordo com o novo enquadramento categorial, o 
que implica o grupo passar a reconhecer que o desrespeito a que está submetido 
é parte constituinte (eventualmente constituinte) de sua identidade coletiva” 
ARRUTI, 2006. P. 44).

O lugar do território quilombola é um espaço de vida, onde as mulheres têm 
suas práticas, sua forma de viver, que respeitam a sua a ancestralidade, suas 
orações, do respeito da convivência com a comunidade e a sua convivência direta 
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com a terra que mantêm as gerações que vivem nesse lugar. Ter o território e 
reconhecimento das terras do quilombo constitui imperativo para a manutenção da 
vida das mulheres, da cultura e de suas relações. É nesse lugar que se constroem 
as relações sociais e familiares e constituem a vida em comunidade,  a organização 
das famílias na associação para a manutenção da vida no quilombo e para a 
luta de seus direitos, sua reprodução cultural e social utilizando o conhecimento 
e a inovação de práticas geradas para que sejam transmitidas pela tradição; 
estimulando assim a manutenção da cultura. 

É nesse Lugar que se manifestam os desequilíbrios, as situações de conflitos 
e as tendências da sociedade global. Mas se a ordem próxima não se anula com a 
enunciação do mundial, recoloca o problema outra dimensão, nesse caso o lugar 
enquanto construção social, abre perspectiva para se pensar o viver e o habitar, o 
uso e o consumo os processos de apropriação do espaço (LABUR, 2007, p. 22). De 
acordo Labur   (2007, p. 22), “[...] o lugar enquanto construção social abre perspectiva 
para pensar o viver e o habitar, o uso e o consumo, os processos de apropriação do 
espaço”. 

A Associação dos Remanescentes de Quilombo de João Surá (ARQJS) foi 
fundada em 2005 para atender os requisitos jurídicos para acesso de Políticas 
Públicas, com objetivo de administrar, prestar serviços e pautar as demandas dos 
moradores da comunidade para o poder público.  Através dessa Associação, os 
quilombolas puderam começar a obter acesso a diversas políticas públicas, tais 
como o Programa Brasil Quilombola, habitações sociais, equipamentos sociais, 
além de reivindicar acesso à saúde e à educação, tornando-se importante espaço 
de organização social da vida coletiva desses sujeitos. Passando também a partir de 
2017 a acessar o PNAE Municipal.

No de 2017, os moradores e as moradoras que fazem parte a associação 
RQJS, decidiram participar do Projeto do PNAE, essa decisão evidenciou-se como 
um desafio à organização da produção de alimentos na comunidade. Essas entregas 
estipuladas no projeto deveriam abranger 10 (dez) famílias fornecedoras de alimentos, 
para beneficiar quatros Colégios Estaduais, sendo eles Colégio Estadual Quilombola 
Diogo Ramos, Colégio Estadual do Campo Porto Novo, Colégio Estadual do Campo 
Selbmann e o Colégio Estadual Santa Bárbara no município de Adrianópolis.

O projeto é composto por 10 (dez) famílias. Desse total, cinco possuem a 
certificação de orgânicos e cinco ainda  não. Desse total de 10 famílias, seis são 
conduzidas por mulheres, todas certificadas como orgânicas.  A organização e a 
participação das mulheres  para obtenção do volume e diversidade de produtos  a 
serem entregues se mostrou fundamental para o êxito do projeto. Toda a comunidade 
passou a enxergar que eram principalmente as mulheres que atuavam diretamente 
nos plantios nas suas propriedades, fato que demonstrava toda a sua luta diária 
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voltada para sustento das suas famílias, resultando assim em uma situação de 
SAN.  Os membros e membras da associação enxergaram então nessas produções 
diversificadas dos quintais cultivados pelas mulheres uma possibilidade de produzir 
excedente para entrega nos Colégios, bem como uma  possibilidade de gerar renda 
e autonomia monetária  para essas famílias. Dessa forma, as mulheres quilombolas 
agricultoras passam a assumir a centralidade do fornecimento da diversidade e do 
volume de produtos demandados pelo PNAE municipal. 

Esse estudo corrobora outros realizados recentemente sobre esse tema 
(PAULILO, 2016), onde identifica-se  que culturalmente as mulheres rurais e 
camponesas são as que mais têm se dedicado ao policultivo de quintais e hortas, com 
vistas à garantia de subsistência familiar, assegurando assim a SAN de suas famílias. 
Estudos recentes sobre  mulheres e agroecologia (SILIPRANDI, 2015; PAULILO e 
BONI, 2017), também identificaram que parcelas significativas de experiências de 
transição agroecológica tem se dado através da valorização monetária e simbólica 
desses quintais e hortas diversificadas, cultural e historicamente cultivados pelas 
mulheres camponesas, o que ao mesmo tempo, os quais passam então a ver 
visibilizados e valorizados material e simbolicamente, o que ao mesmo tempo tem 
contribuído na produção de maior autonomia das mulheres, intervindo na qualificação 
da condição camponesa local e na transformação de relações de gênero rurais em 
sentido igualitário.

As fornecedoras do PNAE hoje tem entregado para essas quatro escolas frutas, 
verduras e legumes variados, sendo os principais cebolinha verde, couve, abobrinha, 
mandioca, berinjela, espinafre, pepino, chicória, alface, acelga, almeirão,berinjela, 
cará, cenoura, couve-flor, chuchu, Inhame, melancia,milho verde, repolho, tomate 
cebola de cabeça,  batata doce,  abóbora,  laranja, limão, jabuticaba, abacate e 
banana.  Segundo relatório administrativo da associação foram entregues para os 
colégios estaduais cerca de  15.046,22 Kg de alimentos.

Através do PNAE estas mulheres têm conseguido produzir uma variedade de 
alimentos capaz de abastecer - em quantidade e variedade - a mesa de casa e a 
mesa da escola, contribuindo assim para o aumento da renda familiar “... é bom né, 
a gente, porque no causo assim a gente tem alguma coisa que vai fora, então se 
conseguir entregar lá é melhor, porque não vai fora”(Laranjeira, pesquisa de campo, 
2019.). As rendas  obtidas, segundo elas, tem contribuído com a  construção de maior 
autonomia econômica, o que está vinculado à sua maior capacidade de intervenção 
na sua reprodução social e de suas condições camponesas, às quais acabam por 
investir em uma melhor habitação, vestimenta e alimentação da família, conforme 
referencia o relato de Guacupari abaixo:

S: a gente não faz essas contas, mas a gente acaba gastando em comida, uma 
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roupa que às vezes precisa comprar. [...] E ajuda na compra [do mercado]. 
(Guacupari, pesquisa de campo, 2019).

Algumas afirmam a importância da transição e da certificação ecológica, para 
a garantia de melhores preços aos alimentos entregues ao PNAE, o que segundo 
elas, valoriza - mediante este pagamento diferenciado - o seu trabalho cotidiano nas 
hortas e quintais, ainda que se forma incipiente, mas que certamente as incentivam 
a seguir suas produções com base nos princípios da agroecologia, conforme se 
observa no relato abaixo:

[...] a diferença é que ajuda né. A banana por exemplo antigamente era um preço 
bem baixo me lembro na  época era uns 3 reais, quando vinha atravessador, e 
depois que foi abraçado na AOPA, pegou um valor melhor nas caixas da banana.
[...]  Aproveita, sempre está mandando (Guacupari, pesquisa de campo, 2019).

As rendas obtidas através desse projeto são geridas pela família, o que envolve 
um cálculo camponês2 misto (CHAYANOV, 1974; PLOEG, 2008),  onde se busca 
equilibrar despesas domésticas e produtivas, sem que, ao mesmo tempo nem as  
mulheres e nem seus maridos receberam e se apropriem individualmente dessa 
remuneração. Na pesquisa de campo realizada em 2019, tivemos esta constatação: 
Entrevistadora: e quem manda no dinheiro da casa? Guacupari: “os dois né. Tem 
casal que divide, aqui não tem isso não”.

Com a implementação do projeto em 2018, no primeiro momento foram 
realizadas diversas reuniões, para pensar melhores formas de planejar as entregas 
dos alimentos. Pode-se dizer que estas entregas só foram possíveis graças ao apoio 
da gestão municipal, uma vez que esta viabilizou a logística com caminhão para o 
transporte. No decorrer do projeto diversas mulheres se envolveram no processo 
de gestão, assumindo presidência e tesouraria da associação, na organização e 
planejamento da produção nas propriedades até o local de recebimento e pesagem 
dos produtos, das entregas nas escolas fazendo notas e romaneios, carregando os 
caminhões, fazendo diálogos com os parceiros. 

Para o processo de organização para entrega dos alimentos era necessário 
realizar as reuniões em diversos espaços coletivos da comunidade, neste sentido, a 
igreja, a escola, nas casas das famílias, onde elas se encontravam, a pauta era “as 
entregas para o PNAE”. Nestes momentos, dialogavam sobre as necessidades, os 
desafios a serem superados e as potencialidades que elas no território ofereciam. De 
forma coletiva reconstruíram suas formas de pensar e agir para tomar as melhores 
decisões no território quilombola. Isso fez com que essas mulheres saíssem de suas 

2  Para Chayanov (1974), o campesinato representa uma categoria social específica, uma unida-
de de produção econômica, cuja constituição organizativa baseia-se no trabalho familiar, na produção 
de valores de uso diversificados; no bem estar familiar, objetivando um equilíbrio mínimo entre produ-
ção/consumo/bem estar/trabalho doméstico, e não uma taxa média de lucro, conectando-se a merca-
dos e instituições de diferentes formas, a depender dos contextos. 



Agroecologia Caminho de Preservação do Meio Ambiente 2 Capítulo 19 188

atividades cotidianas - que se limitavam ao trabalho doméstico -  e tomassem o 
protagonismo no projeto do PNAE.

A inserção das mulheres quilombolas no PNAE municipal através da Associação 
do João Surá, se constrói a partir da valorização da produção agrícola feminina 
e da construção de maior autonomia monetária, mas  também se amplia para 
aspectos relacionados ao incremento da agência das mulheres na gestão produtiva, 
financeira, social e política comunitária desse projeto de PNAE. Isso cria condições 
para a emergência de subjetividades ativas que vão tensionando papéis sociais e 
representações simbólicas binárias e hierarquizantes de sexo-gênero, expressos na 
transcendência do espaço doméstico,  na ruptura com representações simbólicas 
que dicotomizam  espaços físicos, materiais e simbólicos culturalmente vinculados 
ao feminino, de forma invisibilizada e desvalorizada, possibilitando a liberação  e 
a construção de novas capacidades cognitivas e simbólicas femininas, expressas 
em não mais se abster de falar em público (por vergonha ou timidez), a contabilizar 
(aprender a lidar com as ferramentas disponíveis para facilitar a gestão), se organizar 
coletivamente e negociar politicamente do projeto como demonstra o relato abaixo:

[...] é porque a gente vai tendo os conhecimentos. Por exemplo, você pega um 
compromisso para cuidar, parece que você aprende mais. [...] E eu vejo que foi 
uma grande importância, porque se a gente não fizer mais reunião da associação, 
desses projetos, as coisas vão tudo por água baixo[...]  nós não temos oportunidade 
da gente poder produzir as nossas coisas para vender. Porque foi através da 
associação que abriu a  oportunidade para nós. [...] Eu penso comigo muita coisas 
melhorou, até hoje eu tenho dificuldade de falar ainda, a gente precisa  aprender 
muito mais, mas hoje a gente consegue até brigar um pouco! (Guacupari, pesquisa 
de campo, 2019).

Esse conjunto de agências e subjetividades ativas e coletivas intervém também 
na positivação da identidade da mulher negra quilombola, aprofundando construções 
da etnogênese desse grupo social, o que se expressa na  emergência da expressão, 
da fala, na valorização  e no reconhecimento do seu trabalho, como agricultoras e 
como mulheres negras, produtoras e gestoras comunitárias de alimentos saudáveis, 
ecológicos e territorialmente situadas.

Na dinâmica social do executar o projeto também ouviu-se relatos da 
preocupação das mulheres com a saúde, por isso a importância da alimentação 
saudável - em casa, mas também nas escolas da comunidade. As mulheres têm 
afirmado que os alimentos da cidade têm vindo “envenenados” e a inquietação 
de não saber a origem desses alimentos, causa preocupação com futuro de seus 
filhos e netos. A Partir dessas inquietações, elas também vão se despertando para a 
agroecologia no território, assumindo assim o protagonismo de produzir e abastecer 
suas casas e também as escolas com alimentos saudáveis e que comungam com o 
princípio do DHAA. 
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Esse senso de preocupação com a alimentação aqui compreendido como a 
emergência de uma noção de um cuidado maior, que por sua vez, envolve o sistema 
alimentar local. O cuidado, de acordo com Joan Tronto (2007) é uma atividade  que 
foi culturalmente vinculada  de modo negativo às mulheres e ao gênero feminino, 
como atividade inferior e invisível, em detrimento das atividades praticadas pelos 
homens, no domínio do espaço público e por isso mais valorizados. Segundo ela o 
cuidado significa:

[...] uma atividade da própria espécie que inclui tudo o que podemos fazer para 
manter, continuar e reparar nosso ‘mundo’ para que possamos viver nele da melhor 
maneira possível. Esse mundo inclui nossos corpos, nós mesmos e nosso meio 
ambiente, e tudo que procuramos intervir  de forma complexa e auto-sustentável 
(Fischer & Tronto, 1990 apud Tronto, 2007, p. 287) . 
 

Esse cuidado, segundo Tronto, possui quatro momentos distintos que o 
caracterizam como um movimento de trabalho duplo entre oferecer e receber cuidado: 
[...] cuidar de si, importar-se com, oferecer cuidado e recebê-lo (TRONTO, 2007, 
p. 288). Nesse estudo utiliza-se a noção de cuidado alimentar, por compreendê-
lo integrado às relações sociais que permeiam a produção, colheita, circulação, 
comercialização, distribuição, processamento e preparo, consumo e, por fim, o 
aproveitamento biológico  de alimentos. Todo este sistema vincula  a agricultura 
e a alimentação e, por conseguinte, à nutrição, sejam em níveis locais, regionais, 
nacionais e globais. A agroecologia, desde às agências e experiências das mulheres, 
tal como propõem Stassart et. al (2012) e Brandenburg (2012), assume esse caráter 
de cuidado, por implicar e se basear em noções de preocupação tanto com a saúde 
do corpo-território da terra, quanto com a saúde dos corpo-territórios não somente 
das mulheres, mas de seus filhos, famílias e territórios locais.

À medida que os sistema alimentar global adentra à cultura alimentar de um povo, 
ameaça, não apenas o componentes cotidiano do ato de se alimentar e alimentar 
aos demais a partir das preparações típicas. As ameaças são ainda mais severas 
na dimensão da soberania alimentar - que vai desde à produção de alimentos até o 
consumo. Sobre esta assertiva, convém mencionar Giordani, Bezerra e Anjos (2017) 
quando analisa os riscos e ameaças aos modelos alimentares que carregam consigo 
o simbólico (e concreto) “bem e bom comer” fazendo uma analogia ao “bien vivir” ou 
“bem viver. As autoras, refletem sobre o atual e hegemônico modelo de produção e 
consumo de alimentos e afirmam que 

[...] as práticas na alimentação contemporânea permeadas pela mercantilização 
do alimento, cuja produção em larga escala denota uma relação artificial e 
mediada pelo capital, resultando, assim, em um consumo de produtos alimentícios 
criados (e, às vezes, forjados) pelo segmento da agroindústria alimentar a partir 
de matérias-primas oriundas de uma produção agrícola baseada em monocultivos 
– essencialmente, milho, soja e trigo – com elevado uso de agrotóxicos, por 
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sua vez, fortalecidos pela utilização de organismos geneticamente modificados 
(OGMs), cujas alterações biológicas seguem um discurso do aumento necessário 
da produtividade com o propósito de viabilizar a redução da fome no mundo 
(GIORDANI, BEZERRA, ANJOS Giordani, 2017, pg. 434-435).

Para Andrade de Matos (2019), esses novos parâmetros alimentares, tem 
se refletido na perda de conhecimentos, saberes, pratos típicos e gostos da 
culinária quilombola, bem como incrementado o uso e consumo de alimentos não 
saudáveis, tais como alimentos  externos produzidos com agroquímicos, enlatados e 
ultraprocessados, tais como bolachas de trigo, etc. colocando em risco e ao mesmo 
tempo, colonizando esse cuidado agroalimentar, uma violação explícita aos princípios 
do DHAA e também da soberania alimentar.

Esse processo tem sido acompanhado pela redução de parcelas significativas 
de famílias e áreas de produção agrícola e pecuária camponesas e tradicionais 
quilombolas, em virtude dos diversos ‘cercamentos territoriais’ os quais a Comunidade 
João Surá hoje está submetido, tais como avanço de  fronteiras de fazendeiros 
locais sobre cultivos de roçados e perda  de área produtiva e de biodiversidade pelo 
avanço de áreas de monocultivo de pinus. Frente a tais adversidades, várias famílias 
têm desistido de realizar cultivos tradicionais, buscando empregos não-agrícolas e 
fora do seu território.

Em meio a estes (e outros desafios), estabelecem-se preocupações coletivas 
com relação interferências que essas perdas produtivas camponesas associadas à  
construção de novos  hábitos alimentares capazes de comprometer a reprodução  
social dessas condições camponesas, à cultura alimentar local e à saúde comunitária 
(e ambiental) quilombola. Um exemplo típico é o arroz, tipicamente produzido no 
quilombo (FIDELIS, 2011), e que serve para fazer cuscuz. Esse prato é feito com 
arroz caseiro e crioulo. No entanto, em oficina de campo, observou-se que com o  
uso do arroz convencional de mercado a receita não teve a mesma consistência 
(ANDRADE DE MATOS, 2019), o que tornou a produção desse cuscuz no ambiente 
escolar inviável.

Além disso, essa autora também identificou que através da inclusão na 
alimentação industrializada e processada moderna, “[...]o gosto alimentar tem se 
modificado no quilombo” (ANDRADE DE MATOS, 2019, p. 11). Mediante tal cenário, 
diversas medidas têm sido tomadas pelos moradores locais, cuja agência feminina 
tem sido central, na tentativa de por um lado incentivar a retomada das produções 
agrícolas camponesas tradicionais e ecológicas e por outro incentivar a assunção da 
construção de estratégias que podem promover práticas alimentares saudáveis e que 
tragam em sua essência a produção ecológica, fortalecendo assim sua alimentação 
culturalmente referenciada pautada na valorização da culinária quilombola, seja esta 
em casa, ou mesmo no ambiente escolar.
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Dentro desse contexto, a opção por identificar-se e de se assumir como uma 
mulher quilombola agroecológica, passa também por  tomar a iniciativa na construção 
social de circuitos curtos e regionais alimentares por meio do PNAE, reivindicando 
assim, o fim do racismo institucional. Tal movimento, tem sido fundamental para 
viabilizar outros circuitos de comercialização como as feiras livres visando o 
fornecimento de alimentos ecológicos para a sua comunidade local. De fato, esta 
experiência tem ultrapassado os limites sócio-técnicos da  produção agrícola, ou 
da alimentação cotidiana do corpo-território, apontando para a necessidade de 
internalizar as noções de preocupação e de cuidado, tanto com o corpo, como com 
o território (CABNAL, 2010;2015). Para ilustrar esta assertiva, de forma simples e 
objetiva a entrevistada Laranjeira afirma: “ [...] é o alimento saudável, porque  que 
nem nós temos o arroz, o feijão e o cafezal. Então é uma coisa que a gente faz pela 
comida. E o açúcar é açúcar mascavo. E a saúde também até fica melhor” ( pesquisa 
de campo, 2019).

Apontando para aspectos materiais e simbólicos coletivos e territoriais de 
emergência de construção de uma racionalidade socioambiental ‘feminina’, que 
diz respeito  por um lado à uma preocupação com a produção  e o fornecimento 
comunitário de alimentos saudáveis e ecológicos, produzidos desde às culturas 
produtivas locais (FIDELIS, 2011)  e por outro,  em  um senso de preocupação com 
a alimentação ecológica, saudável e produzida em nível de comunidade vinculada 
à positivação e valorização da ancestralidade e da cultura alimentar do grupo, tal 
como estudado por Andrade de Matos (2019).

Nesse bojo, o PNAE municipal assume papel central. Assegurado pelas 
agências e experiências das mulheres quilombolas, garante  tanto o fornecimento 
da produção quanto na gestão desse projeto, possibilitando maiores incrementos 
comunitários e territoriais vinculados a conservação do cuidado agroalimentar com 
os corpo-territórios de si mesmas, das crianças das escolas, de suas famílias e 
comunidades, bem como o cuidado com a Terra. O que se expressa na ampliação 
da produção camponesa diversificada quilombola tradicional  e ecológica,  e na 
valorização e no incentivo ao consumo de alimentos diversificados e vinculados à  
conservação da cultura alimentar do grupo: 

[...] eu acho que foi um diferencial que trouxe as mulheres. Essa gestão agora, por 
exemplo, a maioria são mulheres. E  são as mulheres que sempre nas reuniões 
cobram e incentivam mais a questão da produção. A questão do projeto mesmo, 
eu acho que se não fossem elas, não tinham  tocado esse projeto. [...] : é um 
grupo pequeno, mas esse grupo pequeno elas são bem ativas. Que elas que 
estão puxando mais. Eu vejo que os homens são mais pessimistas e elas são mais 
otimistas.  Que elas seguram a rédeas, não vamos tocar. (Chapéu de Sol, pesquisa 
de campo, 2019).
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Para além do PNAE  e como um de seus desdobramentos, elas também vem 
organizando uma vez por mês  uma feirinha local de alimentos, onde quem produz (as 
mulheres) e quem consome (em geral, também são as mulheres que mais frequentam 
este espaço) se encontram comprar, trocar e partilhar.  Nessa experiência, as 
mulheres também têm assumido  papéis centrais, seja na produção, na organização 
ou no consumo dos produtos oriundos da feira. Espaços este que também tem se 
tornado ambiente de reconstruções alimentares, em sentido decolonial, ecológico, 
saudável e culturalmente referenciados,,  tal como expresso na fala da entrevistada 
Laranjeira.: “[...] foi bom, eu gostei, porque daí as pessoas se animam né. Eu gostei 
da feirinha.[...] Eu gostei e as pessoas que compraram gostaram dos meus produtos, 
então isso é bom para a gente.[...] (Laranjeira, pesquisa de campo, 2019). Os produtos 
a que essa entrevistada se refere são açúcar mascavo, farinha  e beiju de mandioca, 
mamão e cebolinha, todos produtos ecológicos e produzidos a partir de saberes-
fazeres situados da cultura local do grupo, por ela guardados também, e expressos 
na arte de saber fazer beiju, torrar a farinha e de produzir o açúcar mascavo. 

Esses processos apontam para ações de decolonialidade do ser. Expressas 
na valorização de si mesmas como sujeitos de direitos  e de cidadania vinculada à 
produção, alimentação e saúde comunitária e territorial. Também, de decolonialidade 
do saber, expressas na valorização da agricultura tradicional quilombola e ecológica, 
ou seja, no cuidado com o corpo-território da Terra, associada à valorização da 
culinária e do saber fazer a alimentação quilombola. E ainda, de decolonialidade 
do poder, expressas na descentralização  da produção e do consumo de produtos 
convencionais  e pelo incentivo à descentralização do sistema alimentar mediante 
à construção de circuitos curtos e regionais alimentares e ecológicos, expressos na 
produção e no consumo local de produtos locais, tradicionais e ecológicos produzidos  
pelas agricultoras  quilombolas locais, seja através da sua inserção no PNAE,  ou 
do fortalecimento da sua associação, bem como, da sua capacidade organizativa de 
conduzir as feiras locais.

Outro aspecto fundante que dimensiona a importância desta experiência é, na 
medida em que estas mulheres desenvolvem agências e subjetividades ativas que 
lhes tornam capazes de tensionar e romper com os espaços domésticos, estereótipos 
binários e hierarquizados de sexo-gênero, passam também a assumir protagonismos 
sociais na gestão do PNAE e na gestão dos projetos de interesses comunitários, 
pautando tanto no âmbito da agricultura quanto da alimentação a noções de cuidado.

Por fim, embora note-se avanços, é importante destacar que elas apontaram 
como um dos principais desafios a valorização tanto de seus quintais produtivos, das 
produções diversificadas e de pequena escala que praticam, quanto os trabalhos 
coletivos que executam no âmbito da Associação e da gestão do PNAE. Esta 
valorização passa tanto pelo espaço doméstico (companheiros, filhos e filhas), 



Agroecologia Caminho de Preservação do Meio Ambiente 2 Capítulo 19 193

quanto no espaço público (sociedade em geral, bem como os agentes das políticas 
públicas). Sobre esta assertiva convém mencionar o relato de Guacupari “[...] nós 
termos bastante desafios ainda, sei lá eu acho que as pessoas precisavam ser 
mais valorizadas, mais respeitadas, pelo que a gente pede” (Guacupari, pesquisa 
de campo, 2019). Sinalizando que a construção da autonomia feminina quilombola 
associada à etnogênese do grupo social, embora encontre nesses programas 
potenciais positivadores, ainda encontra diversos limites materiais e simbólicos a 
serem ultrapassados. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde o início dos anos 2000, políticas programas e programas públicos de 
promoção de SAN e da agricultura familiar têm contribuído com a qualificação socio-
econômica e cultural de condições de vida no campo. Dentro dessas estratégias, 
destaca-se o PNAE. Esta política passa a ser uma das mais importantes ações 
de SAN, por articular de forma intrínseca - mesmo considerando todos os limites 
e desafios a serem superados - a produção e o consumo de alimentos saudáveis 
e culturalmente referenciados. O PNAE se constitui como dispositivo que dispara 
diferentes movimentos sociais, culturais, raciais e étnicos. Nesse sentido, torna-se 
possível a agencia coletiva do PNAE municipal ao longo dos anos de 2018-2019 pela 
CRQ do João Surá, protagonizada pelas mulheres da Associação de Remanescentes 
de Quilombos do João Surá.

À medida em que ingressam na  produção e na gestão do PNAE através da 
Associação, elas constroem coragem e confiança em produzir alimentos saudáveis, 
cuidar de suas famílias, de suas  propriedades e tomar decisões coletivas. Isso 
tem se dado através  da valorização monetária de quintais produtivos femininos, ao 
mesmo tempo em que tem possibilitado reconstruções alimentares no âmbito das 
escolas beneficiárias e da comunidade, tendendo a ampliação da valorização da 
culinária quilombola, associada princípios de alimentação saudável e ecológica. 

 Outrossim, como desafios, notou-se que embora as mulheres agenciem 
essas ações coletivas, esse trabalho ainda permanece sendo pouco reconhecido, 
visibilizado e valorizado. Dessa forma, elas apontam para a  necessidade de 
maior visibilidade, reconhecimento e valorização da produção dos quintais e das 
pequenas escalas que praticam, por entendê-las como responsáveis por assegurar a 
diversidade  da variedade dos alimentos constituintes do cardápio das escolas. Bem 
como destacam a relevância de maior valorização e reconhecimento do trabalho que 
realizam na gestão do projeto de PNAE e da Associação comunitária, entendidos 
como importantes ações que mantêm a sobrevivência comunitária e que reafirmam 
a mobilização social coletiva pelo território.
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